
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 58/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2023

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO EMPRESA E/OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - LEI Nº 123/2006

O MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ/MF nº 01.613.136/0001-30, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM e com
fornecimento eventual, de forma fracionada, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Esporte e Turismo, objetivando o registro de preços para AQUISIÇÃO DE
MÓVEIS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
TURISMO DO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

10 de janeiro de 2024 às 09h00min

UASG: 980874 – PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20
de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014 e os Decretos Municipais nº 03/2018 e
007/2021, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e legislação complementar aplicável
e, no que couber, na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Ana Carolina de Assis, designada pela Portaria nº 306/2023 de 27 de
outubro de 2023, publicada no Diário Oficial do Município, Edição 2888, página 231, datada de 30
de outubro de 2023. 

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO
PÚBLICA
1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de
preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 10 de janeiro de 2024 às
09h00, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste
Edital.
2. DO OBJETO
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2.1. Constitui objeto deste PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS para objetivando a AQUISIÇÃO DE
MÓVEIS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
TURISMO DO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA.
2.2. Edital se seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.pradoferreira.pr.gov.br. 
2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do Anexo I do edital, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.4. Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal
de Compras (código CATMAT) e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE
PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Termo de
Referência (ANEXO I).
2.5. O Pregoeiro do Município e a Equipe de Apoio reservam-se ao direito de não prestarem
informações verbais sobre o referido Edital, dirimindo quaisquer dúvidas desde que suscitadas
por escrito à Divisão de Licitação e Contratos ou encaminhadas para o e-mail compras-
pmpf@hotmail.com.
2.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo.

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
3.2. Será utilizado o modo de disputa “ ABERTO” , em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o
faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública
do certame.
4.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis,
das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, na Rua São Paulo, 191, Setor de Licitações, Centro,
Prado Ferreira, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: compras-
pmpf@hotmail.com.
4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
4.1.3. O Pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
4.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.
4.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.
4.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: compras-
pmpf@hotmail.com.
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4.3.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
4.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3,
de 26 de abril de 2018.

5.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as
orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o
terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.
5.1.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.
5.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.2. Será vedada a participação de empresas:
a) proibido de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores, ou ainda,
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 
e) pessoas jurídicas das quais participem, a qualquer título, dirigentes ou servidores do Município
de Prado Ferreira.

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “ sim” ou “ não” , em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
5.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “ não” impedirá o prosseguimento no certame;
5.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “ não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.
5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;
5.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
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5.3.5. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
5.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;
5.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da
Constituição Federal.
5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
7.6. Os preços e os produtos propostos são de exclusiva responsabilidade dos licitantes, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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7.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, os licitantes deverão observar rigorosamente a
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos,
descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante
(se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais
após a vírgula.
7.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.
7.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, seguros e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento, de forma que o objeto do certame não tenha ônus
para o Município de Prado Ferreira. 
7.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento das propostas.
7.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
8.1. No dia 10 de janeiro de 2024 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
internet será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas
recebidas e início da etapa de lances.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real).



8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.10. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS
o modo de disputa “ ABERTO” , em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Administração Municipal;
8.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação. 
8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos. 
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
8.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto.
8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:
8.24.1. no pais;
8.24.2. por empresas brasileiras; 
8.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.



8.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas. 
8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.26.1. Após a etapa de lances e verificação dos documentos anexados, o Pregoeiro ira convocar o
licitante via CHAT, para negociação de valores e envio de documentos faltantes, no prazo de 20
minutos para a resposta do licitante, caso não se manifeste, será considerado desistente.
8.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.26.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados. 
8.26.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.



9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “ chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10.  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. SICAF.
10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br).
10.1.3 Consulta de Impedidos de Licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123 de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.5. Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a documentação
relativa:
10.5.1. Habilitação jurídica;
10.5.2. Qualificação econômico-financeira;
10.5.3. Regularidade fiscal e trabalhista;
10.5.4. Qualificação técnica.
10.6. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
10.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada –
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede. 
10.6.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.7. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA consistirá em: 
10.7.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso,
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública
deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
10.8. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:
10.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
10.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao
domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
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10.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa aos tributos relacionados com o objetivo licitado;
10.8.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados
com o objeto licitado;
10.8.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de
Serviço (FGTS);
10.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº
12.440, de 07 de julho de 2011;
10.8.7.1. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a
contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.8.7.1.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
10.9. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:
10.9.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprovem que a empresa proponente realizou fornecimento compatíveis em
características com o objeto da presente licitação, nos termos do art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93;
10.9.1.1. Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo empresarial;
10.9.1.2. O atestado de Capacidade Técnica terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no
mesmo estiver explícita a sua validade;
10.10. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA:
10.10.1. Declaração Unificada conforme modelo (ANEXO III)
10.11. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim
de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:
10.11.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar
juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte (ANEXO IV).
10.11.2. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela
Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 
10.12. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral
no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.
10.12.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens
acima: 10.6 Habilitação Jurídica, 10.7 Qualificação Econômico-Financeira e 10.8 Regularidade fiscal
e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
10.12.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no
CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno



porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº
147/2014.
10.12.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade
fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida
junto ao SICAF.
10.13. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
10.14. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10.15. O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a inabilitação
do licitante. 
10.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
10.17. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
10.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO
11.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item
a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o Pregoeiro fará
uso da ferramenta “ CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link
“ ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.
11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação
11.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) horas
de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00,
contados da convocação.
11.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do
e-mail: compras-pmpf@hotmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar
em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O
Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Prado Ferreira quanto do
emissor.
11.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da
Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
11.4.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
11.4.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
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inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a
realização da sessão pública.
11.4.4. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
11.5. A proposta deverá conter:
11.5.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o
preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
11.5.2. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
11.5.3. Indicação/especificação do produto e marca;
11.5.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste
edital e seus anexos.
11.5.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada
para a abertura do presente certame;
11.5.6. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).
11.5.7. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
11.5.8. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar
necessários para os respectivos esclarecimentos.
11.5.9. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no
dia de sua apresentação.
11.5.10. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
12.1. A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original
ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03
(três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço:
Rua São Paulo, 191, Centro, Prado Ferreira/PR, CEP 86.618-000. Aos cuidados da Divisão de
Licitação e Contratoss e a Pregoeira responsável: Ana Carolina de Assis. O envelope contendo os
documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do
CNPJ, número e ano do Pregão. 
12.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
Pregoeiro o declarará vencedor.
12.3. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13. DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.



13.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.
13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para,
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dos seus interesses.
13.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br.
13.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias
para:
13.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;
13.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;
13.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;
13.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.
13.9. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“ chat” ) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.
15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital,
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.
15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
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15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do
objeto licitado.

16. DO PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da apresentação
da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
16.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.
16.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.
16.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se dará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, 
Onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
16.6. Nos termos do Decreto Municipal nº 040/2023, os órgãos da administração pública direta
municipal, bem como sua autarquia, ao efetuar pagamento à pessoa física ou jurídica pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral inclusive obras de engenharia, ficam
obrigados a proceder a retenção do imposto de renda, com base na Instrução Normativa RFB nº
1234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando-se, ainda, as disposições do
Decreto Municipal nº 040/2023.
16.7. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada do corpo do documento fiscal
observado os percentuais estabelecidos no Anexo I - do Decreto Municipal nº 040/2023.
16.8. Ficam excluídos da retenção do imposto de renda na fonte os pagamentos realizados a
pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa
RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.
16.9. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto de
renda devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob
pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do imposto de renda sobre o valor total do
documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 
17.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.
17.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no
Artigo 65, II, “ d” da Lei 8.666/93.
17.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
17.4. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto à Divisão de Licitação
e Contratos da Prefeitura Municipal.



17.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “ d” da
Lei 8.666/93.
17.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.
17.7. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 324.088,33 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil e
Oitenta e Oito Reais e Trinta e Três Centavos).
17.8. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos
do Governo Municipal da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo.
17.9. Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações:

Dotações
Exercício
da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte

2023 946 07.002.12.365.0017.2085 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 950 07.002.12.365.0017.2085 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 1042 07.002.12.361.0017.2084 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2023 1043 07.002.12.361.0017.2084 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2023 1044 07.002.12.361.0017.2084 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
2023 1045 07.002.12.361.0017.2084 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
2023 1110 07.002.12.365.0017.2085 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício

18.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Após a adjudicação e homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de
Preços, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 
18.2. A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega via original
ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu
recebimento, sendo permitida assinatura por meio de certificado digital na respectiva. 
18.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço
Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item
anterior. 
18.4. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da
primeira publicação da Ata de Registro de Preços deste processo licitatório. 
18.5. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer
comprovação da pratica dos preços apresentados, que poderá ser feita através de cópia de notas
fiscais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado. 
18.6. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento
do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes
poderão ser chamadas para fornecer os produtos, desde que o preço registrado se encontre dentro
dos praticados no mercado.
18.7. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado,
os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os
mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados.

19.  DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 



19.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data
da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços.

20.  DAS PENALIDADES
20.1. Fica impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o FORNECEDOR que:
20.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não assinar a Ata de Registro de
Preços ou celebrar o contrato;
20.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;
20.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
20.1.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e devidamente
justificado;
20.1.5. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução da ata de registro de preços ou
contrato;
20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
20.1.7. De causa à inexecução total ou parcial do Contrato.
20.2. O impedimento de licitar e contratar de que trata o item 20.1. será aplicado da seguinte forma:
20.2.1. 01 (um) ano, nos casos de o fornecedor, que convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato ou não entregar documentação exigida para o certame;
20.2.2. 03 (três) anos, nos casos de o fornecedor ensejar o retardamento da execução, ou deixar de
fornecer, injustificadamente, o objeto.
20.2.3. 05 (cinco) anos, nos casos de o fornecer comportar-se de modo inidôneo, apresentar
documentação falsa exigida para o certame ou cometer fraude fiscal.
20.3. A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a
Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total da ata de
registro de preços ou contrato, além das demais sanções cabíveis previstas no Artigo 7º da Lei
Federal 10.520/2002, e neste instrumento.
20.3.1. Se o contratado/Detentor da Ata recusar-se a retirar/aceitar a Requisição de Compras, o
Município poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso.
20.4. Para efeito de aplicação da penalidade de multa, considerar-se-á as seguintes hipóteses e
percentual:
20.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso injustificado na
execução do objeto;
20.4.2. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa
do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, quando for o caso;
20.4.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou parcela inadimplida quando
não realizado ou não entregue o objeto (inexecução total), ou entrega de objeto com vícios ou
defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda,
fora das especificações contratadas;
20.4.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou ata de registro de preços quando não
houver a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;
20.4.5. 5% (cinco por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços quando houver o
descumprimento de qualquer cláusula que não colida com a previsão de multa estabelecida nas
hipóteses previstas no item 20.4.



20.5. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto superior a 30 (trinta) dias, será
considerado inexecução contratual, podendo a Administração Pública Municipal rescindir o contrato
e aplicar as sanções cabíveis.
20.6. O valor de eventual multa aplicada, será descontado, quando houver, do valor da garantia
prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, retido dos pagamentos devidos pela
Administração Pública Municipal ou cobrado judicialmente quando não houver o pagamento
voluntário.
20.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
instrumento e no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02.
20.8. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
20.9. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a
contratada da responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.

21.  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
21.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Prado Ferreira o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos
atos que diretamente dele dependam.
21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela se estende.
21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
21.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que a
ata de registro de preços, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
21.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.
21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Prefeita Municipal de Prado
Ferreira.

22.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata de
Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem
quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente edital de registro de preços/contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste edital, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

23.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios
do Paraná e no Portal de Transparência do Município de Prado Ferreira, através do endereço
eletrônico www.pradoferreira.pr.gov.br.

www.pradoferreira.pr.gov.br.


23.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
23.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
23.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo Pregoeiro.
23.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como
solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a
decisão.
23.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes,
não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da
licitação e não gerem a majoração do preço proposto.
23.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de
sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos
prazos previstos.
23.8. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.
23.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município de Prado Ferreira, exceto quando explicitamente disposto em contrário.
23.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba aos Licitantes direito à indenização.
23.12. A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado o
disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.
23.13. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto à Divisão de Licitação e
Contratos da Prefeitura de Prado Ferreira.
23.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
23.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases
do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo
destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias.
23.16. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos
os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação
de não recebimentos dos documentos.
23.17. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Prado Ferreira
quanto do emissor.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br


23.18. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
23.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances da
sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,
sem o prejuízo dos atos realizados.
23.20. Se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão
pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro
horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico.
23.21. Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, o pregão será suspenso e
retornará no horário informado pelo Pregoeiro VIA CHAT. 
23.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e horário
marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
23.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
23.24. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o
Foro da Comarca de Porecatu/PR.
23.25. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
23.26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP;
ANEXO V Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;

Prado Ferreira, 08 de dezembro de 2023.

Maria Edna de Andrade
Prefeita Municipal



EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO
DE PRADO FERREIRA.

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O objeto consiste na AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA., por
um período de 12 (doze) meses.  

2. ITENS E QUANTITATIVOS A SEREM ADQUIRIDOS
2.1. Deverá a empresa apresentar juntamente da proposta a relação dos itens, como segue:

Lote: 1 - Lote 001
Item Nome do produto: Qtd Unid. Preço

máximo
Preço máximo
total

1  Armário alto: Arco-Íris 02 portas. Armário alto com
duas (02) portas  confeccionado em MDF 15 mm.
Prateleiras em compensado, com revestimento
das portas em fórmica colorida, cores a escolher.
Acabamento das bordas em perfil PVC,  chave de
travamento, e uma prateleira interna. Apresentar
na proposta o relatório ou laudo com ensaio
comprovando a conformidade com os ensaios de
acordo com as NBRS 8094,12466-1,12416-2 e
NBR 14535 emitidas por laboratório acreditado
pelo INMETRO. Base metálica em tubo 20 X 30
chapa 18 (1,2 mm) com 04 reguladores de nível
acoplados com rebite metálico  rosca M6.  Cores a
escolher: (amarelo lima, kiwi, cerâmica, azul
marinho, azul francês, rosa choque, vermelho e
uva).

Medidas A x L x P: 160 X 90 X 45 cm    

4,00 UNI 2.600,00 10.400,00

2  Biblioteca Porta Livros Infantil Abraço De Mãe 4
Rodízios -  Branco/Azul Especificações Medidas:
Altura: 56,5 cm Largura: 52,4 cm Profundidade:
42,5 cm Peso: 12,4 kg  

2,00 UNI 786,50 1.573,00

3 ARMÁRIO ALTO 4 PORTAS COLORIDAS E UM
VÃO ABERTO NO MEIO Armário com 04 portas
individuais, revestidas em melaminico texturizado
ecológico pvc, com bordas e cantos arredondados
90 graus, sem quina viva, cada porta possui uma
prateleira interna , portas coloridas azul, verde,

3,00 UNI 2.744,83 8.234,49



amarela e pink  medidas 1.60x0,80x0,50 (AxLxP)
Tampo superior confeccionado em MDF 25mm
revestido em laminado melamínico de baixa
pressão cor cinza, acabamentos das bordas em
PVC mínimo 2mm, base inferior, superior e
laterais confeccionadas em MDF de no mínimo
18mm de espessura, revestidos em ambas faces
em laminado melamínico texturizado de baixa
pressão cor cinza cristal com acabamento nas
bordas em fita de PVC de no mínimo 2mm de
espessura, coladas pelo processo hot-melt. 01
prateleira em todos os vãos removíveis
confeccionadas em MDF de no mínimo 18mm de
espessura, revestidos em ambas faces em
laminado melamínico texturizado ecológico com
acabamento borda frontal arredondada em post-
forming 90° e demais bordas retas. Fundo
confeccionado em MDF de no mínimo 15mm de
espessura, revestidos em ambas faces em
laminado melamínico texturizado de baixa pressão
cor cinza rebaixado e encaixado nas laterais  nas
bases do armário.

portas coloridas, confeccionadas  em MDF de no
mínimo 18mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado  melamínico texturizado
de baixa pressão com acabamento nas bordas em
fita de PVC de no mínimo 2mm de espessura,
coladas pelo processo hot-melt. Portas de abrir,
fabricada em chapa de madeira MDF 18mm
revestida em melaminico texturizado ecologio PVC
com bordas e contos arredondados 180graus,
fixadas a lateral do armário por 02 dobradiças de
alta pressão com abertura 270° e travamento por
fechadura com 02 chaves. Puxadores tipo alça
confeccionados em polipropileno injetado. Rodapé
metálico confeccionado em tubo de aço industrial,
secção retangular 20x40 com parede de no
mínimo 1,20mm.  

4 ARMÁRIO ALTO PORTAS  COLORIDAS E UMA
MESA RETANGULAR, E DUAS CADEIRAS 
medidas da mesa- 1.50x0,70x0,75 – MESA com
três gavetas com chave, confeccionado em mdp
ou mdf com no mínimo 40mm de espessura com
acabamento nas duas faces em laminado
melamínico texturizado (bp),  profundidade. bordas
frontal, posterior e laterais deverá ser com perfil de
proteção em fita  pvc de no minimo 0,5mm , tanto
as bordas laterais, posterior e frontal recebem
15mm de espessura com acabamento nas duas
faces em laminado melamínico texturizado (bp),
borda inferior com acabamento em fita de borda
em pvc com espessura de no mínimo 0,5mm,
fixada pelo sistema hot-melt ou similar. toda a
borda recebe perfeito acabamento respeitando a
espessura e a tonalidade de cor do laminado
melamínico. Estrutura painel de sustentação
confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico com recuo na
parte inferior em mdf 30mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico PÉS modelo painel

1,00 UNI 4.894,17 4.894,17



confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico com recuo na
parte central em formato vertical em mdf 30mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico e acabamento nas bordas em fita de
pvc de no mínimo 1mm de espessura, colada pelo
processo hot-melt na mesma cor

- ARMÁRIO ALTO DUAS PORTAS COLORIDAS
DE ABRIR COM CHAVE medidas 1.60X0,80X0,40
,  tampo superior confeccionado em MDF 25mm
revestido em laminado melamínico de baixa
pressão   acabamentos das bordas em pvc
mínimo 2mm, laterais confeccionado em MDF
18mm, revestimento laminado melaminico 
acabamento das bordas em pvc mínimo 2mm,
portas  confeccionado em MDF 18mm chanfrado,
revestimento na parte interna  laminado
melaminico baixa pressão  parte externa em
laminado melaminico ecológica sem quina viva,
coloridas, e  fundo MDF 12mm com revestimento
melaminico dupla face cor cinza cristal, 03
prateleiras internas em MDF 18mm revestido em
laminado melamínico ecológico bordas
arredondados em post-forming 90º. Fechadura tipo
cilindro, dobradiças de pressão com abertura a
270°. Rodapé metálico para sustentação de peso
e evitar umidade

- UMA POLTRONA PRESIDENTE GIRATÓRIA
COM ESPALDAR MÉDIO EM MADEIRA
COMPENSADA DE 12MM E ESPUMA INJETADA
COM 45MM DE ALTURA. BASE GIRATÓRIA ,
COM REGULAGEM DE ALTURA A GÁS.
COSTURAS LATERAIS (FAIXAS). ALTURA
MÍNIMA ESPALDAR DE 40 CM COSTURA
CENTRAL GOMADA. ASSENTO E ENCOSTO
COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULAVEIS ;
MATERIAS: COURISSIMO  COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA
METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA .
MAIS INFORMAÇÕES: 05 RODÍZIOS DUPLOS /
TELESCÓPIO 03 ESTÁGIOS / CONTRA CAPA
PLÁSTICA SUPORTA ATÉ 150 KG. ALTURA DO
CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA DE 12
MESES. MEDIDAS DO ENCOSTO 0,600X0,460
mm ASSENTO 460x440mm

  DUAS- cadeira fixa 4 pés modelo Executiva
estofada e revestida em courissimo preto , pés
tubo aço 7/8 pintura epóxi, medidas do assento
480x440mm

Encosto 445 x360mm.  
5 Armário alto: Confeccionado em madeira (mdp)

com 2 portas e 3  prateleiras internas.
1,00 UNI 1.916,67 1.916,67



- Fechadura cilíndrica tipo Yale com sistema
articulado.

- Puxadores em polietileno.

- Pés que permitem regulagem quando há
desnível do piso.

Cor: branco 

Medidas A x L x P: 160 X 90 X 45 cm    
6 Armário Arquivo em aço: 60 cm profundidade –

deslizante. Altura: 1.330 mm Largura: 470 mm.
Profundidade: 60 mm Gavetas 04 Cor: AZUL  

2,00 UNI 2.098,00 4.196,00

7 Armário Cantinho do Café: Armário para Cozinha
Aconchego Preto

Pesos e Dimensões

Altura (cm)157 cm

Largura (cm)90 cm

Profundidade (cm)45 cm  

1,00 UNI 2.859,33 2.859,33

8 ARMÁRIO COM 04 PORTAS: COLORIDAS AZUL,
VERDE, VERMELA E  AMARELA  MEDIDAS
1.60X0,80X0,40(AXLXP) TAMPO SUPERIOR
CONFECCIONADO EM MDF 25MM REVESTIDO
EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO COR CINZA, ACABAMENTOS DAS
BORDAS EM PVC MÍNIMO 2MM, BASE
INFERIOR, SUPERIOR E LATERAIS
CONFECCIONADAS EM MDF DE NO MÍNIMO
18MM DE ESPESSURA, REVESTIDOS EM
AMBAS FACES EM LAMINADO MELAMÍNICO
TEXTURIZADO DE BAIXA PRESSÃO COR
CINZA CRISTAL COM ACABAMENTO NAS
BORDAS EM FITA DE PVC DE NO MÍNIMO 2MM
DE ESPESSURA, COLADAS PELO PROCESSO
HOT-MELT. 

01 PRATELEIRA EM TODOS OS VÃOS
REMOVÍVEIS CONFECCIONADAS EM MDF DE
NO MÍNIMO 18MM DE ESPESSURA,
REVESTIDOS EM AMBAS FACES EM
LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO
ECOLÓGICO COM ACABAMENTO NA BORDA
FRONTAL ARREDONDADA EM POST-FORMING
90° E DEMAIS BORDAS RETAS.

FUNDO CONFECCIONADO EM MDF DE NO
MÍNIMO 15MM DE ESPESSURA, REVESTIDOS
EM AMBAS FACES EM LAMINADO MELAMÍNICO
TEXTURIZADO DE BAIXA PRESSÃO COR
CINZA REBAIXADO E ENCAIXADO NAS
LATERAIS E NAS BASES DO ARMÁRIO.

PORTAS COLORIDAS, CONFECCIONADAS  EM
MDF DE NO MÍNIMO 18MM DE ESPESSURA,

5,00 UNI 2.261,67 11.308,35



REVESTIDOS EM AMBAS FACES EM
LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO DE
BAIXA PRESSÃO COM ACABAMENTO NAS
BORDAS EM FITA DE PVC DE NO MÍNIMO 2MM
DE ESPESSURA, COLADAS PELO PROCESSO
HOT-MELT. PORTAS DE ABRIR, FABRICADA EM
CHAPA DE MADEIRA MDF 18MM REVESTIDA
EM MELAMINICO TEXTURIZADO ECOLOGIO
PVC COM BORDAS E CONTOS
ARREDONDADOS 180GRAUS, FIXADAS A
LATERAL DO ARMÁRIO POR 02 DOBRADIÇAS
DE ALTA PRESSÃO COM ABERTURA 270° E
TRAVAMENTO POR FECHADURA COM 02
CHAVES. PUXADORES TIPO ALÇA
CONFECCIONADOS EM POLIPROPILENO
INJETADO. RODAPÉ METÁLICO
CONFECCIONADO EM TUBO DE AÇO
INDUSTRIAL, SECÇÃO RETANGULAR 20X40
COM PAREDE DE NO MÍNIMO 1,20MM DE
ESPESSURA E 04 SAPATAS REGULÁVEIS  

9 Armário de Aço: Com 02 portas REFORÇADO –
PA 120 – 1,98×0,1,20×0,40m – CHAPA # 22  –
Armário para Escritório Totalmente  Soldado,
pronto para uso.  Estrutura chapas #22 (0,75mm).
 04 Bandejas Internas, sendo 03 reguláveis 2
portas com 1 veneziana para ventilação e 1
reforço interno por porta. Sistema de fechamento
através de Fechadura tipo Yale 

Capacidade por prateleira 40 kg (bem
distribuídos).

Dimensões: Altura: 1,98m, Largura: 1,20m,
Profundidade: 0,40m, Peso: 40 kg.  

15,00 UNI 3.113,33 46.699,95

10 ARMÁRIO DE COZINHA: Capacidade: 6 Portas
articuladas com dobradiças  metálicas, 2 gavetas
com corrediças metálicas, Cor: Branco,
puchadores na cor prata, em MDF conta com
espaço de forno ou microondas, a parte interior
conta com prateleiras, Dimensões: Altura: 184 cm,
Largura: 1,33 cm, Profundidade Inferior: 39 cm,
Profundidade superior: 27 cm  

1,00 UNI 1.844,67 1.844,67

11 Armário MDF 6 portas Cor: BRANCO Bordas: Fita
de borda de Poliestilen Portas: MDF de 15 mm,
revestido em fórmica colorida. Cor: amarelo, azul,
vermelho e verde. Chaves: possui. Puxadores:
injetado. Dobradiças? Em aço zincado, abertura
de 100 graus.

Dimensões – altura 1340 mm, comprimento 845
mm, profundidade 430 mm. 

  

2,00 UNI 1.915,00 3.830,00

12 ARMÁRIO METÁLICO: PARA ARRUMAÇÃO DE
MAT. DESP. RANG 6 Feito em aço Com malha
soldada

Tratamento anticorrosão.

Com duas portas.

1,00 UNI 3.118,67 3.118,67



Medidas de 2000 x 1200 x 550 mm. Tem 4 rodas
multidirecionais

Pode ser complementado por acessórios não
incluídos:

 - Barras de suporte removíveis

 - Prateleira removível

 - Caixas de arrumação  
13 ARMARIO PARA A COZINHA DA Escola H.K

ARMÁRIO  ALTO MODULAR PLANEJADO  
DIMENSÕES:2.40 X0,50X 3.000 MM (LXPXA) 
COMPOSTO POR PORTAS E GAVETAS ,TAMPO
EM MDP, COM 25 MM DE ESPESSURA,
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM FILME
TERMO PRENSADO DE MELAMINICO,
TEXTURIZADO, SEMIFOSCO E
ANTIRREFLEXO. O BORDO QUE ACOMPANHA
TODO O CONTORNO DO TAMPO É
ENCABEÇADO COM FITA DE BORDA DE NO
MINIMO COM 2,5 MM DE ESPESSURA MÍNIMA,
COLADAS COM ADESIVO HOT MELT, COM
ARESTAS ARREDONDADAS E RAIO
ERGONÔMICO DE 2,5 MM. PORTAS EM MDP,
COM 18 MM DE ESPESSURA, REVESTIDO EM
AMBAS AS FACES COM FILME TERMO
PRENSADO DE MELAMINICO, TEXTURIZADO,
SEMIFOSCO E ANTIRREFLEXO. O BORDO QUE
ACOMPANHA TODO O CONTORNO DA PORTA
É ENCABEÇADO COM FITA DE BORDA COM 2,0
MM DE ESPESSURA MÍNIMA, COLADAS COM
ADESI VO HOT MELT, COM ARESTAS
ARREDONDADAS E RAIO ERGONÔMICO DE
2,0 MM. A PORTAS  POSSUI FECHADURA
CILÍNDRICA COM TRAVAMENTO POR
LINGUETA LATERAL. ACOMPANHAM 02
CHAVES (PRINCIPAL E RESERVA). A PORTA
ESQUERDA É AUTOMATICAMENTE TRAVADA
PELA DIREITA, POR 

MEIO DE 02 CHAPAS METÁLICAS 80 X 5 0 X 1,2
MM. AMBAS AS PORTAS SÃO DOTADAS DE
PUXADORES TIPO "ALÇA", INJETADOS EM PVC
RÍGIDO. CORPO (02 LATERAIS, 01 FUNDO, 01
TAMPO INFERIOR E 01 PRATELEIRA MÓVEL)
EM MDP, COM 18 MM DE ESPESSURA,
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM FILME
TERMO PRENSADO DE MELAMINICO COM
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO,
SEMIFOSCO E ANTIRREFLEXO. OS BORDOS

1,00 UNI 13.066,33 13.066,33



APARENTES DO CONJUNTO SÃO 

ENCABEÇADO COM FITA DE BORDA COM 2,0
MM DE ESPESSURA MÍNIMA, COLADAS COM
ADESIVO HOT MELT, COM ARESTAS AR
REDONDADAS E RAIO ERGONÔMICO DE 2,0
MM. AS LATERAIS E O FUNDO DEVEM TER
FURAÇÕES PARA REGULAGEM DE
PRATELEIRAS EM TODA A ALTURA ÚTIL DO
ARMÁRIO, COM 06 PONTOS DE APOIO POR
PRATELEIRA. AS PRATELEIRAS MÓVEIS SÃO
APOIADAS EM SUPORTES TIPO PINOS
METÁLICOS. RODAPÉ RETANGULAR
FECHADO EM TUBOS DE AÇO DE 50 X 20 X 1,2
MM CONTINUO DOBRADO, O RODAPÉ É
APOIADO POR 06 PÉS DE TUBO AÇO 50X30MM
, PARA SUSTENTAÇÃO DE PESO E FACILITAR A
LIMPEZA

GAVETAS   em mdf 18mm com corrediças
telescópicas 

ARMARIO PARA A COZINHA DO  COLEGIO  
14 Armário Para organização  com 12 caixas: Armário

alto com doze caixas  multiuso, confeccionado em
MDF 15 mm, divisórias em compensado, cor cinza
ou ovo, acabamento das bordas em perfil PVC 2
mm colocado com hot-melt. Apresentar na
proposta o relatório ou laudo com ensaio
comprovando a conformidade com os ensaios de
acordo com as NBRS 8094,12466-1,12416-2 e
NBR 14535 emitidas por laboratório acreditado
pelo INMETRO. Base com rodas de silicone para
locomoção. Acompanham 06 caixas plásticas
medias com  as seguintes medidas: L:0.25 P:0.39
A: 0.12 cm e 06 caixas plásticas grandes com as
seguintes medidas: L:0.25 P:0.39 A: 0.23 cm

Medidas do armário A x L x P: 95 X 113 X 45 cm  

4,00 UNI 1.946,67 7.786,68

15 Armário para Vestiário com 8 Portas Grande.
Roupeiro Fechadura Cadeado 4 Módulos - 8
Portas Acabamento Confeccionado em chapa de
Aço Carbono com Pintura Eletrostática (Epóxi) em
diversas cores Dimensões: 138,4cm x 40cm x
1,90 (LxPxA)  

1,00 UNI 3.133,00 3.133,00

16 ARMÁRIO PLANEJADO ALTO MISTO COM  5
PORTAS COLORIDAS E 8 GAVETAS
COLORIDAS Armário com 05 portas individuais,
revestidas em melaminico texturizado ecológico
pvc, com bordas e cantos arredondados 90 graus,
sem quina viva, cada porta possui uma prateleira
interna , portas coloridas azul, verde, amarela e 
medidas 2.60X2.90X0,45 (AxLxP) Tampo superior
confeccionado em MDF 25mm revestido em
laminado melamínico de baixa pressão cor cinza,
acabamentos das bordas em PVC mínimo 2mm,
base inferior, superior e laterais confeccionadas
em MDF de no mínimo 18mm de espessura,
revestidos em ambas faces em laminado
melamínico texturizado de baixa pressão cor cinza

1,00 UNI 6.139,30 6.139,30



cristal com acabamento nas bordas em fita de
PVC de no mínimo 2mm de espessura, coladas
pelo processo hot-melt. 01 prateleira em todos os
vãos removíveis confeccionadas em MDF de no
mínimo 18mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado melamínico texturizado
ecológico com acabamento borda frontal
arredondada em post-forming 90° e demais bordas
retas. Fundo confeccionado em MDF de no
mínimo 15mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado melamínico texturizado
de baixa pressão cor cinza rebaixado e encaixado
nas laterais  nas bases do armário.

- portas coloridas, confeccionadas  em MDF de no
mínimo 18mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado  melamínico texturizado
de baixa pressão com acabamento nas bordas em
fita de PVC de no mínimo 2mm de espessura,
coladas pelo processo hot-melt. Portas de abrir,
fabricada em chapa de madeira MDF 18mm
revestida em melaminico texturizado ecologio PVC
com bordas e contos arredondados 180graus,
fixadas a lateral do armário por 02 dobradiças de
alta pressão com abertura 270° e travamento por
fechadura com 02 chaves. Puxadores tipo alça
confeccionados em polipropileno injetado 8
GAVETAS corrediças telescópicas sendo para
colocação de pastas suspensas. Rodapé metálico
confeccionado em tubo de aço industrial, secção
retangular 20x40 com parede de no mínimo
1,20mm de.  

17 ARQUIVO EM AÇO COM CHAVE: Chapa do aço:
26 Altura: 1335mm

Largura: 470mm

Profundidade: 650mm

Descrição:

Tratamento fosfatizante anticorrosivo e pintura
eletrostática a pó;

Puxadores em PVC;

Porta etiqueta estampado;

Fechadura com tranca simultânea;

Sapata Niveladora;  

1,00 UNI 2.068,33 2.068,33

18 BALCÃO DE PIA DE COZINHA SEM TAMPO:
Material: MDF, Dimensão: Altura:  88cm, Largura:
185cm Profundidade: 66cm  Cor: branco.  

1,00 UNI 2.016,67 2.016,67

19 CADEIRA DE ALIMENTAÇÃO: Estrutura em Aço;
Cadeira alta ideal para bebês de até 23kg;

Assento e encosto acolchoado em plástico
laminado, facilitando a limpeza;

4,00 UNI 554,00 2.216,00



Bandeja e apoio de pés;

Bandeja removível que permite aproximação a
mesa de refeição; 

Bandeja com porta copos;

Cinto de segurança de 5 pontos;

Cinto de segurança com 2 regulagem de altura;

Fácil de desmontar;

Trava de segurança;

Cadeira desmontável – embalagem mais
compacta;

Composição têxtil 100% PVC.  
20 CADEIRA FIXA MODELO DIRETOR . COM apoio

de braços MODELO CORSA Assento e encosto de
madeira compensada multilaminada moldada
anatomicamente com espessura de 12mm,
recoberto por espuma HR de 80mm de espessura,
revestida em couríssimo com acabamento nas
bordas em PVC flexível. E costura decorativa no
assente e encosto União do assento e encosto
confeccionado em chapa de aço curvada com
nervura de reforço, recoberta por capa plástica
sanfonada em polipropileno injetado. Base fixa em
tubo de aço 7/8 parede 1.50mm. Medida do
assento: 448 x 460mm Medida do encosto:
480MM 460mm.  

2,00 UND 586,08 1.172,16

21 CADEIRA FIXA MODELO EXECUTIVA . SEM
apoio de braços Assento e encosto  de madeira
compensada multilaminada moldada
anatomicamente com espessura de 12mm,
recoberto por espuma HR de 80mm de espessura,
revestida em couríssimo com acabamento nas
bordas em PVC flexível. E costura decorativa no
assente e encosto União do assento e encosto
confeccionado em chapa de aço curvada com
nervura de reforço, recoberta por capa plástica
sanfonada em polipropileno injetado. Base
giratória com regulagem de altura a gás e relax
com bloqueio e controle de intensidade. Medida do
assento: 440 x 460mm Medida do encosto: 360 x
460mm.  

4,00 UNI 372,50 1.490,00

22 CADEIRA GIRATORIA MODELO DIRETOR . com
apoio de braços reguláveis,  Assento e encosto de
madeira compensada multilaminada moldada
anatomicamente com espessura de 12mm,
recoberto por espuma HR de 80mm de espessura,
revestida em couríssimo com acabamento nas
bordas em PVC flexível. E costura decorativa no
assente e encosto União do assento e encosto
confeccionado em chapa de aço curvada com
nervura de reforço, recoberta por capa plástica
sanfonada em polipropileno injetado. Base
giratória com regulagem de altura a gás e relax

4,00 UNI 724,25 2.897,00



com bloqueio e controle de intensidade. Medida do
assento: 460 x 480mm Medida do encosto: 480 x
460mm.  

23 CAMA EMPILHÁVEL: A área de repouso é
confeccionada em tecido vazado  100% poliéster
de alta resistência, revestido em PVC, com
espessura de 0,48mm e gramatura mínima de
310g/m2, antifungos, anticloro, anti-UV,
antioxidante, antichamas e isento de ftalatos, com
alta resistência, antitranspirante, lavável. Possui
uma distância entre uma tela e outra que permite a
constante ventilação entre os leitos. Tubos laterais
em alumínio, quadrado de 25mm, espessura de
1,8mm, alta qualidade de acabamento, sem
cantos vivos, ótima resistência a corrosão em
geral, incluindo corrosão por tensão, umidade e
salinidade, leve e resistente, que garante precisão
dimensional para encaixe em seu gabarito.
Laterais soldadas de maneira uniforme e
resistente a tração manual. Fechamento de
encaixe.

Sistema de montagem fácil por encaixe, mantém
ambiente limpo e organizado (devido ao seu fácil
armazenamento e melhor aproveitamento de
espaço) que dispensa o uso de parafusos,
presilhas e ferramentas. É composta por módulos,
permitindo que todos os seus componentes sejam
repostos. Não contem peças pequenas que se
soltam facilmente. Pés com duplo alojamento para
fixação do antiderrapante, o que permite maior
estabilidade, pois evita o deslizamento da cama e
garante que a criança se movimente de forma
segura durante o sono.

Possui porta objetos (copos e mamadeiras) e
acessório facultativo de união entre as caminhas
quando colocadas lado a lado.

DIMENSÕES: 1,36m (comp.) x 0,60m (larg.) x
0,14m (alt.). SUPORTA ATÉ 60KG

CORES DIVERSAS  

100,00 UNI 498,67 49.867,00

24 COMPOSTA POR DUAS MESAS RETANGULAR,
UM GAVETEIRO MOVEL, UM ARMARIO
SUSPENSO E UMA TORRE PEDESTAL

MESA PRINCIPAL MEDIDAS 1.50X0,70X0,75
MESA AUXILIAR MEDIDAS 1.20X0,650X,075   
tampo das mesas confeccionado em mdp ou mdf
com no mínimo 40mm de espessura com
acabamento nas duas faces em laminado
melamínico texturizado (bp),  profundidade. bordas
frontal, posterior e laterais deverá ser com perfil de
proteção em fita  pvc de no minimo 0,5mm , tanto
as bordas laterais, posterior e frontal recebem
15mm de espessura com acabamento nas duas
faces em laminado melamínico texturizado (bp),
borda inferior com acabamento em fita de borda
em pvc com espessura de no mínimo 0,5mm,

1,00 UNI 9.149,17 9.149,17



fixada pelo sistema hot-melt ou similar. toda a
borda recebe perfeito acabamento respeitando a
espessura e a tonalidade de cor do laminado
melamínico. Estrutura painel 

de sustentação confeccionado em mdf 40mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico com recuo na parte inferior em mdf
30mm revestido em ambas faces em laminado
melamínico

PÉS modelo painel confeccionado em mdf 40mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico com recuo na parte central em
formato vertical em mdf 30mm revestido em
ambas faces em laminado 

melamínico e acabamento nas bordas em fita de
pvc de no mínimo 1mm de espessura, colada pelo
processo hot-melt na mesma cor. sapatas
niveladoras de solo com regulagem de altura e
parte inferior cromada  gaveteiro móvel medidas
0,67x0,47x0,50 com 4 gavetas com chave e
corrediças telescópica em mdf 18mm ARMÁRIO
SUPENSO medidas 2.70x0,70x0,40 com 5 portas
de abrir e uma prateleiras interna , TORRE
PEDESTAL medidas 2.00x0,40x0,40 com 4
portinhas de abrir com chave  e coloridas

confeccionado em mdp ou mdf com no mínimo
40mm de espessura com acabamento nas duas
faces em laminado melamínico texturizado (bp), 
profundidade. bordas frontal, posterior e laterais
deverá ser com perfil de proteção em fita  pvc de
no minimo 0,5mm , tanto as bordas laterais,
posterior e frontal recebem 15mm de espessura
com acabamento nas duas faces em laminado
melamínico texturizado (bp), borda inferior com
acabamento em fita de borda em pvc com
espessura de no mínimo 0,5mm, fixada pelo
sistema hot-melt ou similar. toda a borda recebe
perfeito acabamento respeitando a espessura e a
tonalidade de cor do laminado melamínico

CADEIRA PRESIDENTE GIRATÓRIA COM
ESPALDAR ALTO EM MADEIRA COMPENSADA
DE 12MM E ESPUMA INJETADA COM 45MM DE
ALTURA. BASE GIRATÓRIA , COM REGULAGEM
DE ALTURA A GÁS. COSTURAS LATERAIS
(FAIXAS). ALTURA MÍNIMA ESPALDAR DE 40
CM COSTURA CENTRAL GOMADA. ASSENTO E
ENCOSTO COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULÁVEIS ;
MATERIAS: COURO SINTÉTICO COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA



METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA :
05 RODÍZIOS DUPLOS / TELESCÓPIO 03
ESTÁGIOS / CONTRA CAPA PLÁSTICA,
SUPORTA ATÉ 150 KG. 

ALTURA DO CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA
DE 12 MESES. MEDIDAS 

DUAS CADEIRA FIXA EXECUTIVA 

Assento e encosto de madeira compensada
multilaminada moldada anatomicamente com
espessura de 12mm, recoberto por espuma
injetada de 40mm de espessura, revestida em
tecido 100% polipropileno com acabamento nas
bordas em PVC flexível.

Estrutura confeccionada em tubo de aço industrial
1010/1010 secção circular 7/8 com 1,2mm de
espessura. Duas travessas na horizontal em tubo
7/8 com 1,2mm de espessura soldadas entre as
pernas.

Assento e encosto fixados na estrutura através de
06 parafusos sextavados, 04 no assento e  02 no
encosto.

Acabamento: com banho desengraxante, a quente
e tratamento antiferruginoso de proteção. 

Pintura: com tinta epóxi pó, híbrida, eletrostática,
na mesma cor do tampo, polimerizada em estufa a
180º C, com espessura mínima da película de 40
mícrons.

Soldagem: os componentes que formam o
conjunto deverão ser ligados entre si através de
solda pelo processo MIG. 

Topos de fechamento da tubulação: deverão ser
confeccionadas em polipropileno de alta
densidade, fixados na estrutura por meio de
encaixe, considerando-se inclusive os pés.

Medida do assento: 440x460mm

Medida do encosto: 370x400mm  
25 CONJUNTO DE MESAS DE ESCRITÓRIO EM

“ L” , TAMPO ÚNICO CURVELINIO MEDIDAS DE
2.00x1.70x.0,75x0,75 COM TRES GAVETAS,
COM CHAVE E CORREDIÇAS TELESCOPICAS,
TAMPO CONFECCIONADO EM MDP OU MDF
COM NO MÍNIMO 40 mm, DE ESPESSURA COM
DETALHE EM PRETO  NO TAMPO PRINCIPAL
ACABAMENTO NAS DUAS FACES EM
LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO (BP), 
PROFUNDIDADE. BORDAS FRONTAL,

1,00 UNI 3.769,17 3.769,17



POSTERIOR E LATERAIS DEVERÁ SER COM
PERFIL DE PROTEÇÃO EM FITA PVC DE NO
MINIMO 0,5MM, TANTO AS BORDAS LATERAIS,
POSTERIOR E FRONTAL RECEBEM PERFEITO
ACABAMENTO RESPEITANDO A TONALIDADE
DE COR DO LAMINADO MELAMÍNICO. PAINEL
FRONTAL, CONFECCIONADO EM MDP OU MDF
DE NO MÍNIMO 25mm DE ESPESSURA COM
ACABAMENTO NAS DUAS FACES EM
LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO (BP),
BORDA INFERIOR COM ACABAMENTO EM FITA
DE BORDA EM PVC COM ESPESSURA DE NO
MÍNIMO 0,5MM, FIXADA PELO SISTEMA HOT-
MELT OU SIMILAR. TODA A BORDA RECEBE
PERFEITO ACABAMENTO RESPEITANDO A
ESPESSURA E A TONALIDADE DE COR DO
LAMINADO MELAMÍNICO. ESTRUTURADOS
PÉS MODELO PAINEL EM CHAPA DE MADEIRA
MDF  45MM NA COR PRETO COM SAPATA
NIVELADORA DE 5X5 CROMADAS, GAVETEIRO
SUSPENSO 03 GAVETAS PUXADOR ALUMINIO
ESCOVADO: CORPO: DEVERÁ SER
CONSTITUÍDO POR LATERAIS E FRENTE DAS
GAVETAS EM MDP OU MDF COM NO MÍNIMO
15MM DE ESPESSURA, REVESTIDOS EM
AMBOS OS LADOS EM LAMINADO
MELAMÍNICO TEXTURIZADO (BP). COM
FRENTE DE GAVETAS COM BORDAS RETAS
REVESTIDAS EM FITA DE PVC DE NO MÍNIMO
0,5MM. TODAS AS BORDAS RECEBEM
PERFEITO ACABAMENTO RESPEITANDO A
TONALIDADE DA COR DO LAMINADO
MELAMÍNICO E ESPESSURA DO
AGLOMERADO. TRAVESSAS: DEVERÃO SER
CONFECCIONADAS EM MDP OU MDF COM NO
MÍNIMO 18MM DE ESPESSURA, REVESTIDO
POR MATERIAL MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO (BP), COM BORDAS REVESTIDAS
EM FITA DE PVC DE NO MÍNIMO 0,5MM DE
ESPESSURA FIXADAS PELO SISTEMA HOT
MELT. GAVETAS: PEÇA FRONTAL EM MDP OU
MDF COM ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM,
REVESTIDA EM LAMINADO MELAMÍNICO
TEXTURIZADO (BP), E ACABAMENTO DAS
BORDAS EM FITA PVC DE 0,5MM DE
ESPESSURA. PEÇAS LATERAL E POSTERIOR
EM MDP OU MDF COM ESPESSURA MÍNIMA DE
15MM. BORDAS REVESTIDAS EM FITA
MELAMINA 210G. FUNDO DAS GAVETAS
CONFECCIONADO EM HDF (HIGH DENSITY
FIBERBOARD, OU SEJA, CHAPA DE FIBRA DE
ALTA DENSIDADE) COM NO MÍNIMO 2,8MM DE
ESPESSURA OU MATERIAL SIMILAR. 
PUXADORES CONFECCIONADOS EM ABS
INJETADO COM ACABAMENTO NA COR
ALUMINIZADO OU SIMILAR, FURAÇÃO DE NO
MÍNIMO 96MM. FECHADURA FRONTAL.  

26 Estação para telemarketing para 04 computadores
, informática computador composta por:

04 paineis lateral medindo 1,22 x 0,80m;

1,00 UNI 16.774,25 16.774,25



04 tampos medindo 0,80 x 0,65m;

04 teclados retrátil;

04 saias de sustentação.

Tampos, painéis, teclados e saias confeccionados
em MDF 15mm revestido em ambas faces em
laminado melamínico texturizado de baixa
pressão, com acabamento nas bordas em fita de
PVC de no mínimo 1mm de espessura.

Painéis lateral no formato arredondado e com
sapatas niveladoras de solo.

- MESA REUNIÃO  ACOMPANHA 12 CADEIRAS
GIRATORIA DIRETOR  medidas DA MESA   
4.000X1.000X0,75 m tampo confeccionado em
mdp ou mdf com no mínimo 40mm de espessura
com acabamento nas duas faces em laminado
melamínico texturizado (bp),  profundidade. bordas
frontal, posterior e laterais deverá ser com perfil de
proteção em fita  pvc de no minimo 0,5mm , tanto
as bordas laterais, posterior e frontal recebem
15mm de espessura com acabamento nas duas
faces em laminado melamínico texturizado (bp),
borda inferior com acabamento em fita de borda
em pvc com espessura de no mínimo 0,5mm,
fixada pelo sistema hot-melt ou similar. toda a
borda recebe perfeito acabamento respeitando a
espessura e a tonalidade de cor do laminado
melamínico. Estrutura painel de sustentação
confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico revestido em
ambas faces em laminado melamínico com recuo
na parte inferior em mdf 30mm revestido em
ambas faces em laminado melamínico

PÉS modelo painel confeccionado em mdf 40mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico com recuo na parte central em
formato vertical em mdf 30mm revestido em
ambas faces em laminado melamínico e
acabamento nas bordas em fita de pvc de no
mínimo 1mm de espessura, colada pelo processo
hot-melt na mesma cor. sapatas niveladoras de
solo com regulagem de altura e parte inferior
cromada   acompanha calha elétrica para
passegem da fiação e caixa de tomadas

- UM APARADOURO PARA CAFÉ  medidas 
2.000x0,80x0,50 em chapa de madeira mdf 18mm

 - 12 CADEIRA DIRETOR GIRATÓRIA COM
ESPALDAR MÉDIO EM MADEIRA
COMPENSADA DE 12MM E ESPUMA INJETADA
COM 45MM DE ALTURA. BASE GIRATÓRIA ,
COM REGULAGEM DE ALTURA A GÁS.



COSTURAS LATERAIS (FAIXAS). ALTURA
MÍNIMA ESPALDAR DE 40 CM COSTURA
CENTRAL GOMADA. ASSENTO E ENCOSTO
COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULAVEIS ;
MATERIAS: COURO SINTÉTICO COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA
METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA .
MAIS INFORMAÇÕES: 05 RODÍZIOS DUPLOS /
TELESCÓPIO 03 ESTÁGIOS / CONTRA CAPA
PLÁSTICA SUPORTA ATÉ 150 KG. ALTURA DO
CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA DE 12
MESES. MEDIDAS DO ENCOSTO 0,480X0,460
mm ASSENTO 460x440mm

- 04 CADEIRA  EXECUTIVA GIRATÓRIA COM
ESPALDAR baixo EM MADEIRA COMPENSADA
DE 12MM E ESPUMA INJETADA COM 45MM DE
ALTURA. BASE GIRATÓRIA , COM REGULAGEM
DE ALTURA A GÁS. COSTURAS LATERAIS
(FAIXAS). ALTURA MÍNIMA ESPALDAR DE 40
CM COSTURA CENTRAL GOMADA. ASSENTO E
ENCOSTO COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULAVEIS ;
MATERIAS: COURO SINTÉTICO COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA
METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA .
MAIS INFORMAÇÕES: 05 RODÍZIOS DUPLOS /
TELESCÓPIO 03 ESTÁGIOS / CONTRA CAPA
PLÁSTICA SUPORTA ATÉ 150 KG. ALTURA DO
CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA DE 12
MESES. MEDIDAS DO ENCOSTO 0,460 x
360mm mm ASSENTO 4000x440mm

- UM  ARMARIO GUARDA VOLUME COM 22
PORTINHAS COLORIDAS DIVERSAS CORES 
,medidas  2.20 x1.70x0,50 (AxLxP) COM chave
em cada porta: tampo superior confeccionado em
MDF 25mm revestido em laminado melamínico de
baixa pressão   acabamentos das bordas em pvc
mínimo 2mm, laterais confeccionado em MDF
18mm, revestimento laminado melaminico 
acabamento das bordas em pvc mínimo 2mm,
portas  confeccionado em MDF 18mm chanfrado,
revestimento na parte interna  laminado
melaminico baixa pressão  parte externa em
laminado melaminico ecológica sem quina viva, e 
fundo MDF 12mm com revestimento melaminico
dupla face cor cinza cristal, Portas fabricada em
MDF 18mm revestido em laminado melamínico
ecológico bordas arredondados em post-forming
90º. Fechadura tipo cilindro, dobradiças de
pressão com abertura a 270°. Rodapé metálico



20x40mm  para sustentação de peso.  
27 Estação para telemarketing, informática dois, três

e quatro computador composta por:

04 paineis lateral medindo 1,22 x 0,80m;

04 tampos medindo 0,80 x 0,65m;

04 teclados retrátil;

04 saias de sustentação.

Tampos, painéis, teclados e saias confeccionados
em MDF 15mm revestido em ambas faces em
laminado melamínico texturizado de baixa
pressão, com acabamento nas bordas em fita de
PVC de no mínimo 1mm de espessura.

Painéis lateral no formato arredondado e com
sapatas niveladoras de solo.  

1,00 UNI 2.501,50 2.501,50

28 ESTANTE FORMATO LÁPIS INFANTIL
COLORIDA: Confeccionada em madeira e  M.D.F.
Conjunto formado por 4 prateleiras coloridas com
suporte em forma de lápis de cor, pintadas com
tinta ultravioleta atóxica nas cores vermelha,
verde, amarelo e azul.

Montada mede: 60 x 25,5 x 106 cm.

Prateleira Colorida Em Madeira Tipo Lápis:

Confeccionada em madeira e M.D.F.  

5,00 UNI 1.626,67 8.133,35

29 Gaveteiro móvel com 4 gavetas: tampo superior
confeccionado em MDF 25mm revestido em
laminado melamínico com borda em pvc mínimo
2mm cor cinza cristal, laterais e fundo
confeccionado em MDF de 18mm cor cinza cristal
com acabamento nas bordas em fita de pvc
mínimo 2mm cor cinza cristal, gavetas interna em
chapa de aço corrediças telescópica, fechadura
tipo Yale com travamento simultâneo acabamento
com banho desengraxante, a quente e tratamento
antiferruginoso de proteção. Pintura com tinta
epóxi pó, híbrida, eletrostática, polimerizada em
estufa a 180º C, com espessura mínima da
película de 40 microns. Corrediças telescópicas,
fechadura tipo Yale com travamento simultâneo 04
rodízios duplo. Medida 400x550x685mm.  

9,00 UNI 884,17 7.957,53

30 MESA  DE CANTO PARA ADMINISTRATIVO: 
Mesa de canto em L para escritório

Confeccionado em madeira (mdp)

3 gavetas com corrediças metálicas  telescópicas

Puxadores em alumínio

Cor: branco

Medidas: A x L x P: 75 x 150 x 170

1,00 UNI 1.041,67 1.041,67



  
31 MESA DE TRABALHO formato  L medidas 1.50x

1.50X0,70x0,75 confeccionado em mdp ou mdf
com no mínimo 40mm de espessura com
acabamento nas duas faces em laminado
melamínico texturizado (bp),  profundidade. bordas
frontal, posterior e laterais deverá ser com perfil de
proteção em fita  pvc de no minimo 0,5mm , tanto
as bordas laterais, posterior e frontal recebem
15mm de espessura com acabamento nas duas
faces em laminado melamínico texturizado (bp),
borda inferior com acabamento em fita de borda
em pvc com espessura de no mínimo 0,5mm,
fixada pelo sistema hot-melt ou similar. toda a
borda recebe perfeito acabamento respeitando a
espessura e a tonalidade de cor do laminado
melamínico. Estrutura painel de sustentação
confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico com recuo na
parte inferior em mdf 30mm revestido em ambas
faces Estrutura painel de sustentação
confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico com recuo na
parte inferior em mdf 30mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico PÉS modelo painel
confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico com recuo na
parte central em formato vertical em mdf 30mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico e acabamento nas bordas em fita de
pvc de no mínimo 1mm de espessura, colada pelo
processo hot-melt na mesma.  

1,00 UNI 1.528,95 1.528,95

32 MESA REUNIÃO ACOPLADA A UM PAINEL DE
PAREDE ACOMPANHA 12 CADEIRAS
GIRATORIA DIRETOR UM APARADOURO PRA
CAFÉ, medidas DA MESA    4.000X1.000X0,75 m
tampo confeccionado em mdp ou mdf com no
mínimo 40mm de espessura com acabamento nas
duas faces em laminado melamínico texturizado
(bp),  profundidade. bordas frontal, posterior e
laterais deverá ser com perfil de proteção em fita 
pvc de no minimo 0,5mm , tanto as bordas
laterais, posterior e frontal recebem 15mm de
espessura com acabamento nas duas faces em
laminado melamínico texturizado (bp), borda
inferior com acabamento em fita de borda em pvc
com espessura de no mínimo 0,5mm, fixada pelo
sistema hot-melt ou similar. toda a borda recebe
perfeito acabamento respeitando a espessura e a
tonalidade de cor do laminado melamínico.
Estrutura painel de sustentação confeccionado em
mdf 40mm revestido em ambas faces em
laminado melamínico com recuo na parte inferior
em mdf 30mm revestido em ambas faces em
laminado melamínico

PÉS modelo painel confeccionado em mdf 40mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico com recuo na parte central em

1,00 UNI 15.432,33 15.432,33



formato vertical em mdf 30mm revestido em
ambas faces em laminado melamínico e
acabamento nas bordas em fita de pvc de no
mínimo 1mm de espessura, colada pelo processo
hot-melt na mesma cor. sapatas niveladoras de
solo com regulagem de altura e parte inferior
cromada   acompanha calha elétrica para
passegem da fiação e caixa de tomadas

MEDIDAS DO PAINEL DE PAREDE COM 20
PAINELZINHO DE 0,50X0,50 MDF 18mm
COLORIDAS medidas 2.60X1.50 fabricado  chapa
de madeira mdf 18 mm .

12 CADEIRA DIRETOR GIRATÓRIA COM
ESPALDAR MÉDIO EM MADEIRA
COMPENSADA DE 12MM E ESPUMA INJETADA
COM 45MM DE ALTURA. BASE GIRATÓRIA ,
COM REGULAGEM DE ALTURA A GÁS.
COSTURAS LATERAIS (FAIXAS). ALTURA
MÍNIMA ESPALDAR DE 40 CM COSTURA
CENTRAL GOMADA. ASSENTO E ENCOSTO
COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULAVEIS ;
MATERIAS: COURO SINTÉTICO COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA
METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA .
MAIS INFORMAÇÕES: 05 RODÍZIOS DUPLOS /
TELESCÓPIO 03 ESTÁGIOS / CONTRA CAPA
PLÁSTICA SUPORTA ATÉ 150 KG. ALTURA DO
CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA DE 12
MESES. MEDIDAS DO ENCOSTO 0,480X0,460
mm ASSENTO 460x440mm

- Um aparadouro pra café medidas 
1.000x0,55x0,80 fabricado em madeira mdf 18mm
com duas portas de abrir e uma prateleira interna.
  

33 MINI BERÇO MOISÉS: Altura: 96 cm
Comprimento: 92 cm Profundidade: 60 cm Cor:
Branco Brilho Peso: 23,5 kg - Pintura UV atóxica-
Acompanha colchão com altura de 12 cm - 04
rodízios em PVC, sendo 02 com trava-
Acabamento interno e externo- Estrado em MDF.  

6,00 UNI 1.541,33 9.247,98

34 Porta Cartolina:  Medidas: altura 110 cm, largura
86 cm , profundidade 56 cm. 

Fabricado em MDP 15 mm com fundo em Eucatex
2,5mm, acabamento em fita de borda 0,45 mm.
Pés com rodizio 

  

1,00 UNI 1.690,00 1.690,00

35 Prateleira estante em aço: 198 X92 X30 com 6
bandejas tipo: Estante de aço semi-industrial.
Altura: 198 cm Largura: 92cm Profundidade: 30cm

10,00 UNI 1.345,00 13.450,00



Quantidade de prateleiras: 06 bandejas –
capacidade por bandejas 30 kg. 

Pintura: Époxi pó. 

Cores Azul, vermelho ,laranja,rosa,verde,amarela 

Espessura das chapas: colunas 0.90 mm – chapa
20. 

Bandejas 0.45 mm – chapa 26

Acompanha parafusos, porcas e sapatilhas p/ as
colunas. Cada bandeja suporta 30 kg, no total
suporta 180 kg.  

36 UM ARMARIO PLANEJADO ALTO, UM BALCÃO
DE ATENDIMENTO PLANEJADO, medidas Do
armário 2.70x2.80x0,50 (AxLxP)  Armário
composto por portas e gavetas, com 06 portas
individuais de abrir com chave, e 18 gavetas para
pastas suspensa com chave e corrediças
telescópica , revestidas em melaminico texturizado
ecológico pvc, com bordas e cantos arredondados
90 graus, sem quina viva, cada porta possui 
prateleira interna , portas coloridas azul, verde,
amarela e pink  ,  Tampo superior confeccionado
em MDF 25mm revestido em laminado
melamínico de baixa pressão cor cinza,
acabamentos das bordas em PVC mínimo 2mm,
base inferior, superior e laterais confeccionadas
em MDF de no mínimo 18mm de espessura,
revestidos em ambas faces em laminado
melamínico texturizado de baixa pressão cor
madeirado com acabamento nas bordas em fita de
PVC de no mínimo 2mm de espessura, coladas
pelo processo hot-melt. 06 prateleira em todos os
vãos removíveis confeccionadas em MDF de no
mínimo 18mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado melamínico texturizado
ecológico com acabamento borda frontal
arredondada em post-forming 90° e demais bordas
retas. Fundo confeccionado em MDF de no
mínimo 15mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado melamínico texturizado
de baixa pressão cor cinza rebaixado e encaixado
nas laterais  nas bases do armário.

portas coloridas, confeccionadas  em MDF de no
mínimo 18mm de espessura, revestidos em
ambas faces em laminado  melamínico texturizado
de baixa pressão com acabamento nas bordas em
fita de PVC de no mínimo 2mm de espessura,
coladas pelo processo hot-melt. Portas de abrir,
fabricada em chapa de madeira MDF 18mm
revestida em melaminico texturizado ecologio PVC
com bordas e contos arredondados 180graus,
fixadas a lateral do armário por 02 dobradiças de
alta pressão com abertura 270° e travamento por
fechadura com 02 chaves. Puxadores tipo alça
confeccionados em polipropileno injetado. Rodapé
metálico confeccionado em tubo de aço industrial,

1,00 UNI 23.516,33 23.516,33



secção retangular 20x40 com parede de no
mínimo 1,20mm de,

- BALCAO DE ATENDIMENTO  FORMATO EM L 
MEDIDAS 2.60X3.00X0,70 , ALTURA COM A
PARTE ELEVADA 1.10X0,35

 PARTE INFERIOR ,  TIPO BANCADA 0,60X0,70,
COMPOSTO POR PORTAS DE CORRE E
PRATELEIRAS INTERNA , MAIS UM GAVETEIRO
COM 4 GAVETAS COM CHAVE E CORREDIÇAS
TELESCÓPICAS , TODO O CORPO DO BALCÃO
FABRICADO EM CHAPA DE MADEIRA MDF 25
MM COR MADEIRADO ACABAMENTO NAS
BORDAS EM FITA PVC DA MESMA COR DO
MADEIRADO ,RODAPÉ EM  TUBO AÇO DE
20X40MM PARA SUSTENTAÇÃO DE PESO.  

37 UMA MESA RETANGUALR, UM ARMARIO ALTO,
UMA POLTRONA PRESIDENTE medidas  MESA
1.50x0,70x0,75  MESA com três gavetas com
chave ,confeccionado em mdp ou mdf com no
mínimo 40mm de espessura com acabamento nas
duas faces em laminado melamínico texturizado
(bp),  profundidade. bordas frontal, posterior e
laterais deverá ser com perfil de proteção em fita 
pvc de no minimo 0,5mm , tanto as bordas
laterais, posterior e frontal recebem 15mm de
espessura com acabamento nas duas faces em
laminado melamínico texturizado (bp), borda
inferior com acabamento em fita de borda em pvc
com espessura de no mínimo 0,5mm, fixada pelo
sistema hot-melt ou similar. toda a borda recebe
perfeito acabamento respeitando a espessura e a
tonalidade de cor do laminado melamínico.
Estrutura painel de sustentação confeccionado em
mdf 40mm revestido em ambas faces em
laminado melamínico com recuo na parte inferior
em mdf 30mm revestido em ambas faces em
laminado melamínico PÉS modelo painel
confeccionado em mdf 40mm revestido em ambas
faces em laminado melamínico com recuo na
parte central em formato vertical em mdf 30mm
revestido em ambas faces em laminado
melamínico e acabamento nas bordas em fita de
pvc de no mínimo 1mm de espessura, colada pelo
processo hot-melt na mesma cor

 - ARMÁRIO ALTO DUAS PORTAS DE ABRIR
COM CHAVE medidas 1.60X0,80X0,40 ,  tampo
superior confeccionado em MDF 25mm revestido
em laminado melamínico de baixa pressão  
acabamentos das bordas em pvc mínimo 2mm,
laterais confeccionado em MDF 18mm,
revestimento laminado melaminico  acabamento
das bordas em pvc mínimo 2mm, portas 
confeccionado em MDF 18mm chanfrado,
revestimento na parte interna  laminado
melaminico baixa pressão  parte externa em
laminado melaminico ecológica sem quina viva, e 
fundo MDF 12mm com revestimento melaminico
dupla face cor cinza cristal, 03 prateleiras internas

1,00 UNI 16.000,00 16.000,00



em MDF 18mm revestido em laminado
melamínico ecológico bordas arredondados em
post-forming 90º. Fechadura tipo cilindro,
dobradiças de pressão com abertura a 270°.
Rodapé metálico para sustentação de peso e
evitar umidade

- UMA POLTRONA PRESIDENTE GIRATÓRIA
COM ESPALDAR MÉDIO EM MADEIRA
COMPENSADA DE 12MM E ESPUMA INJETADA
COM 45MM DE ALTURA. BASE GIRATÓRIA ,
COM REGULAGEM DE ALTURA A GÁS.
COSTURAS LATERAIS (FAIXAS). ALTURA
MÍNIMA ESPALDAR DE 40 CM COSTURA
CENTRAL GOMADA. ASSENTO E ENCOSTO
COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULAVEIS ;
MATERIAS: COURISSIMO  COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA
METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA 
MAIS INFORMAÇÕES: 05 RODÍZIOS DUPLOS /
TELESCÓPIO 03 ESTÁGIOS / CONTRA CAPA
PLÁSTICA SUPORTA ATÉ 150 KG. ALTURA DO
CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA DE 12
MESES. MEDIDAS DO ENCOSTO 0,600X0,460
mm ASSENTO 460x440mm 

- DUAS CADEIRA EXECUTIVA  4 PÉS  
ESTOFADA REVESTIDA EM COURISSIMO
PRETO , PÉS TUBO AÇO 7/8   medidas do
assento 480x440mm

Encosto 445 x360mm  
38 UMA POLTRONA PRESIDENTE GIRATÓRIA

COM ESPALDAR MÉDIO EM MADEIRA
COMPENSADA DE 12MM E ESPUMA INJETADA
COM 45MM DE ALTURA. BASE GIRATÓRIA ,
COM REGULAGEM DE ALTURA A GÁS.
COSTURAS LATERAIS (FAIXAS). ALTURA
MÍNIMA ESPALDAR DE 40 CM COSTURA
CENTRAL GOMADA. ASSENTO E ENCOSTO
COM CAPA DE PROTEÇÃO EM
POLIPROPILENO. MECANISMO COM
REGULAGEM DO ASSENTO E ENCOSTO COM
APOIO PARA OS BRAÇOS REGULAVEIS ;
MATERIAS: COURISSIMO  COR PRETA.
MATERIAL DA BASE: PISTÃO À GÁS / ARANHA
METÁLICA / PLATAFORMA . MATERIAL DA
ESTRUTURA: CHAPA DE AÇO DOBRADAS COM
PINTURA ELETROSTÁTICA / CAPA PLÁSTICA .
MAIS INFORMAÇÕES: 05 RODÍZIOS DUPLOS /
TELESCÓPIO 03 ESTÁGIOS / CONTRA CAPA
PLÁSTICA SUPORTA ATÉ 150 KG. ALTURA DO
CHÃO: DE 83 A 94 CM. GARANTIA DE 12
MESES. MEDIDAS DO ENCOSTO 0,600X0,460
mm ASSENTO 460x440mm  

1,00 UNI 1.168,33 1.168,33



TOTAL 324.088,33

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, prevalecerá
a descrição constante no Edital.

2.2. Valor máximo estimado da licitação R$ 324.088,33 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil e Oitenta
e Oito Reais e Trinta e Três Centavos).

3. DA ENTREGA 
3.1. O prazo de entrega dos produtos, deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data de formalização do pedido. A formalização do pedido será contada a partir da confirmação
do recebimento da requisição de compra pela CONTRATADA.
3.2. O prazo de entrega dos produtos caso seja postergado, deverá ser informado ao órgão licitante
com a maior antecedência;
3.3. O quantitativo da aquisição inicial será indicado pela CONTRATANTE por meio da requisição de
compras.
3.4. Os materiais deverão ser entregues no endereço indica na requisição de compras. 
3.5. A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento da requisição.

4. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial de todos os itens deste edital.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Fiscalizar a entrega e, em particular, atestar os resultados esperados e os níveis de qualidade
exigidos frente ao objeto executado;
5.2. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos produtos, no prazo estabelecido, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.
5.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto a qualquer irregularidade identificada na
execução do objeto, determinando o que for necessário à sua regularização;
5.4. Aplicar as penalidades cabíveis.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto da Ata de Registro de
Preços, dentro dos parâmetro e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis;
6.2. Entregar os produtos em Prado Ferreira - PR, nas instalações da CONTRATANTE, conforme
requisitos estabelecidos na especificação técnica e nos demais termos do Edital;
6.3. Entregar os produtos e documentações e executar o objeto tempestivamente, dentro do prazo
negociado, atendendo aos requisitos de qualidade exigidos;
6.4. Manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, inclusive da certidão negativa de débitos trabalhistas, em
cumprimento ao disposto na Lei 12.440 de 07/01/2011;
6.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;
6.6. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Edital;
6.7. Disponibilizar após a entrega dos produtos, os contatos (endereço web e/ou e-mail e/ou
telefone) para abertura de chamado de garantia e suporte técnico;
6.8. Tomar todas as providências necessárias ao fiel fornecimento dos produtos, objeto desta
licitação, promovendo a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,



contados do requerimento da CONTRATANTE, caso verificada a sua desconformidade durante a
realização dos testes de aceite;
6.9. Comprovar a origem dos produtos e dispositivos e a quitação dos tributos de importação a eles
referentes, caso estes sejam importados. A comprovação deverá ser apresentada no momento da
entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

7. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
7.1. Já deverão estar incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos,
transporte, mão-de-obra, instalação, configuração e ativação dos bens e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços,
especialmente as referentes à instalação, configuração e ativação dos bens; 
7.2. A CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

8. JUSTIFICATIVAS
8.1. Vivemos em um país no qual a infraestrutura escolar é bastante deficitária, mesmo se
comparado com outras nações de economia semelhante. Ainda que a escola conte com um
excelente diretor, um projeto pedagógico consistente, professores dedicados e alunos motivados,
uma infraestrutura inadequada pode atrapalhar o processo de ensino-aprendizagem.  
Uma pesquisa de mestrado realizada na Universidade Federal de Juiz de Fora, atesta que a má
conservação dos mobiliários escolar assim como falhas na infraestrutura pode causar abandono,
baixo desempenho, evasão escolar e aumento da reprovação.

Uma estrutura pensada no aluno, que lhe conceda autonomia, implica de forma direta no interesse
dele pela aula e pela escola.

Em um ambiente acolhedor, o aluno se torna mais ativo e a escola um local mais atrativo e
cativante, refletindo no seu aprendizado. 

Criar uma atmosfera estimulante e agradável é papel de todo bom gestor escolar. Pois afinal é lá
que os alunos irão passar a maior parte dos seus dias, durante vários anos de sua vida.

É obvio que a realidade econômica de cada instituição é diferente, mas economizar na hora de
garantir os melhores móveis escolares pode ser um grande erro.

O primeiro ponto a se considerar ao selecionar o mobiliário escolar deve ser a sua funcionalidade
relacionada ao propósito educacional e a metodologia utilizada na instituição.

A aparência deve também ser em consideração. Ou seja, deve-se evitar móveis escolares
desinteressantes, padronizados, pesados visualmente que remetam a imagem da instituição a
valores que não estão alinhados com a sua proposta.

Outro fator a se olhar é a durabilidade. Como são muito utilizados, móveis para espaços
educacionais devem ser feitos de materiais resistentes. Com bom acabamento e segurança.

Também deve se considerar adquirir móveis escolares adaptados, para receber estudantes com
deficiência. Esta não é nem uma questão de agregar valor, mas sim de consciência e
responsabilidade social que deve estar presente na mente de todo gestor escolar.



Como conclusão, vale destacar que o ambiente escolar deve despertar a autonomia e o prazer na
busca pelo conhecimento.

A compra destes itens citados a cima são para a Escola Municipal Helena Kolody, CMEI Ciranda do
Saber e CMEI José Oguido, e também para nova sede da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Esporte e Turismo.

Considerando-se a importância de buscar meios que contribuam para a melhoria da escola, tanto no
aspecto físico, quanto pedagógico e no desenvolvimento dos mesmos. Acreditando em construir um
ambiente mais propício para práticas educativas de qualidade, inclui-se a realização de melhorias
nas instituições, para melhor atender a clientela da educação infantil, anos iniciais do Ensino
Fundamental, além de adquirir mobiliário adequado para desenvolvimento do trabalho cotidiano
junto ao grupo escolar, como também disponibilizar recursos pedagógicos para tornar mais
atraentes as práxis cotidianas no ambiente educacional. 

  
9. PARA ADOÇÃO DA MODALIDADE “ PREGÃO”
9.1. Lei 10520/2002, art. 1º – Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei:

– Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado

10. PARA A CARACTERÍSTICA DE “ BEM COMUM” :
10.1. Os Objetos descritos neste Termo de Referência são classificados como bem/serviço comum
em atendimento ao disposto no § 1º do art. 2º do Decreto nº 5.450/2005, pois seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no Edital
da licitação, por meio de especificações usuais do mercado. Desta forma, consideramos a
modalidade de pregão como sendo a mais adequada ao presente caso, tendo em vista a baixa
complexidade na elaboração e condução do processo licitatório.

11. PARA OS PREÇOS SUGERIDOS:
11.1. Para a fixação do valor máximo da licitação, optou-se pelo valor médio obtido. A pesquisa de
preços foi realizada com empresas privadas, com o ramo de atividade compatível ao objeto desta
licitação, conforme relatórios anexos ao processo. 



EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO
DE PRADO FERREIRA.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante)

A empresa ...................... estabelecida no (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob  nº  .......................,  neste  ato  representada  por  ....................., 
cargo,  RG, CPF, (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de
Pregão Eletrônico nº 58/2023 em epigrafe que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO
MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA., conforme segue:

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNIDADE VLR. UNIT. VLR. TOTAL

 Valor total: R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de Pregão Eletrônico.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital
e seus anexos.

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

..............................................................................,........, de 2023.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO
DE PRADO FERREIRA.

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Prado Ferreira/PR
Pregão Eletrônico nº 58/2023

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na
......................, através de seu representante legal infra-assinado:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V
do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução da ata, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a)............, portador(a) do RG sob nº..... CPF nº ........, cuja função/cargo é 
.........(sócio/administrador/procurador/diretor/etc.) responsável pela assinatura da Ata de
Registro de Preços. 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços seja encaminhado para o seguinte endereço:



E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto à Divisão de Licitação e Contratos deste Município, sob pena de ser
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9)        Nomeamos e constituímos o senhor(a).............., portador(a) do CPF/MF sob
nº..............., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de
Preços, referente ao Pregão Eletrônico nº 58/2023 e todos os atos necessários ao
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de
Registro de Preços.

.............................................................................., ........, de 2023.
                           Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO
DE PRADO FERREIRA.

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa ........................,  CNPJ nº ......................,  com  sede
na..........................................., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu
desenquadramento desta situação.

.............................................................................., ........, de 2023.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO
DE PRADO FERREIRA.

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ......... dias de .......de 2023, o Município de Prado Ferreira/PR, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.613.136/0001-30, com sede a Rua São Paulo nº 191,
Centro, Prado Ferreira/PR, doravante denominado Contratante, representada pela sua Prefeita
Municipal, MARIA EDNA DE ANDRADE, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob o nº 606.242.059-
91, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4.039.895-3 SSP/PR, residente e domiciliada em
Prado Ferreira/PR, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, em face da
classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº 58/2023, por deliberação do
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Prado Ferreira
em DD/MM/AAAA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar,
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que
seguem. 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de .................,
Estado do............inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o
nº.............., doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada por seu sócio
administrador Sr. ............................., portador do RG nº .................................................... e do CPF
nº ........................, residente e domiciliado em ............

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
DO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA., em atendimento a Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Esporte e Turismo, para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de
acordo com      o edital.

1.2.Descrição:



Item nº Descrição do Item Unidade Quantidade Marca Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA = ----- ( - ).

1.3.Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações
com a Detentora da Ata, ficando- lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2.O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas
eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93.

2.3.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

3.1.Os produtos, objeto desta Ata, deverão ser entregues de acordo com as especificações
constantes no ANEXO I, de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Esporte e Turismo.

3.1.1.A empresa vencedora e detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as
solicitações da Secretaria solicitante, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
do  momento do recebimento da nota de empenho, confirmação por e-mail ou contato
telefônico, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. 

3.1.2.Os prazos de que tratam o item 3.1.1. poderão ser prorrogados uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que
ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

3.2.As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de vigência
desta ata, a partir da data de assinatura desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E
GARANTIA

4.1.O objeto desta ata será dado como recebido:



4.1.1.Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de
entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser
realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o
acompanha, o romaneio é assinado.

4.1.2.Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a
Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução.

4.1.3.Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado,
com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie,
dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.1.4.Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com
defeito, será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA ATA
faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da DETENTORA
DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item do
objeto que for recusado.

4.2.Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.2.1.Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a
qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no
prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou
defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.

4.2.2.Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, no prazo
máximo de até 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, mantidos o preço
inicialmente contratado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA QUINTA – DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1.A detentora da Ata deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita fornecimento do objeto.

5.2.Os produtos deverão estar em conformidade com as características descritas no subitem 1.2
dessa Ata de Registro de Preços. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações
conforme descrição na Ata de Registro de Preços, bem como estado de conservação dos
produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da
Prefeitura Municipal de Prado Ferreira. 

5.3.A detentora da Ata deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a
mesma marca dos produtos apresentados na proposta.



5.4.A detentora da Ata deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos
concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e
necessários para a completa execução das obrigações assumidas.

5.5.A detentora da Ata deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

5.6.A detentora da Ata deverá comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração
Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam
adotadas as providencias de regularização necessária.

5.7.A detentora da Ata deverá entregar o objeto com pontualidade, nos locais especificados, em
estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta de preços
apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de
preços, quer seja nas condições estabelecidas.

5.8.Responsabilizar-se pela entrega do objeto, respondendo civil e criminalmente por todos os
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou
terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à
contratante e a terceiros.

5.9.A detentora da Ata deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo reparar,
corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, os materiais e/ou serviços
prestados que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade no serviço realizado,
no prazo máximo de até 10 dias.

5.10.Será por conta da contratada as despesas com todos os tributos incidentes, taxas,
impostos, contribuições, fretes, carretos e despesa com deslocamento, para a entrega do objeto
contratado até os locais determinados para a sua entrega.

5.11.É de responsabilidade da detentora da Ata possuir em seu quadro, pessoal devidamente
habilitado para a função a ser exercida, em seu nome, observando rigorosamente todas as
prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais,
sendo considerada, nesse particular, como única empregadora.

5.12.Todas as despesas decorrentes da entrega ou caso de troca do objeto, contratação de
pessoal e demais encargos pertinentes aos objetos, serão de total responsabilidade da
contratada.

5.13.A detentora da Ata deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e
medicina do trabalho, e obedecer às normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme
art. 11, inciso VII, da Lei 8.666/93.

5.14.Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa
do Consumidor - conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito
público.



CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1.Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados a partir da apresentação
da Nota Fiscal, acompanha das CNDʼs FGTS , TRABALHISTA e FEDERAL e após o
recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da
DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1.O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal nº 8.666/93.
6.1.2.Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo contratante, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se dará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, 
Onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.
6.1.3.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária.

6.2.CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.1.O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
participou da licitação emitida ao: 

Município de Prado Ferreira 
CNPJ n° 01.613.136/0001-30.
Endereço: Rua São Paulo, nº 191, Centro – CEP: 86.618-000 – Prado Ferreira/PR.  

6.3.No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
6.3.1.A modalidade e o número da Licitação;
6.3.2.O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho;
6.3.3.Número do item e descrição do produto:
6.3.4.A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da
descrição constante da Ata de Registro de Preços;
6.3.5.Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.
6.3.6.O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.4.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15
(quinze) dias após a data da sua reapresentação.



6.5.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da
DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as
penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

6.6.Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por
conta dos Recursos vinculados ao Governo Municipal e da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Esporte e Turismo, das seguintes dotações  orçamentárias:

Dotações
Exercício
da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte

2023 946 07.002.12.365.0017.2085 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 950 07.002.12.365.0017.2085 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 1042 07.002.12.361.0017.2084 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2023 1043 07.002.12.361.0017.2084 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2023 1044 07.002.12.361.0017.2084 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
2023 1045 07.002.12.361.0017.2084 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
2023 1110 07.002.12.365.0017.2085 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício

6.6.1.Em exercícios futuros, correspondentes à vigência da ata, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

6.7.Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os valores regitrados não serão reajustados.

6.8.Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no
artigo 65, II, ‘ dʼ da Lei 8.666/93.

6.9.Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

6.10.Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto à Divisão de
Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal. 

6.11.Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documento comprobratórios para a referida recomposição, conforme disposto no artigo 65, II, ‘ dʼ
da Lei 8.666/93.

6.12.Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

6.13.Nos termos do Decreto Municipal nº 040/2023, os órgãos da administração pública direta
municipal, bem como sua autarquia, ao efetuar pagamento à pessoa física ou jurídica pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral inclusive obras de engenharia, ficam
obrigados a proceder a retenção do imposto de renda, com base na Instrução Normativa RFB nº
1234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando-se, ainda, as disposições do
Decreto Municipal nº 040/2023.



6.14.A retenção do imposto de renda deverá ser destacada do corpo do documento fiscal
observado os percentuais estabelecidos no Anexo I - do Decreto Municipal nº 040/2023.

6.15.Ficam excluídos da retenção do imposto de renda na fonte os pagamentos realizados a
pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no artigo 4º, da Instrução
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

6.16.As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto de
renda devem informar  essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal,
sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do imposto de renda sobre o valor total
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Caberá ao(a) Sr(a) ............................ portador(a) do R.G. nº ................ e inscrito(a) no
CPF/MF sob o nº ........................................................................................................................................ ,
representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se por: (nome indicado na Declaração
Unificada ANEXO III)

7.1.1.Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes  estabelecidas 
para  sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da entrega e da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem
necessárias, pelo servidor Wilson Herber Filho, da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Esporte e Turismo, CPF nº 057.314.529-62, Telefone (43) 3244-1143 junto ao
representante da DETENTORA DA ATA, solicitar a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão
objeto de comunicação oficial à DETENTORA DA ATA, para aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS

8.1.Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens
correspondentes.

8.2.Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior
ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos
preços.

8.2.1.Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de Prado



Ferreira convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições,
oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte
dela.

8.3.Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao registrado, e o fornecedor não puder
cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante
requerimento fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante
demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços
praticados no mercado.

8.3.1.Procedente o pedido, o Município de Prado Ferreira poderá efetuar a revisão do
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os
valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com
o vigente no mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

8.3.1.1.Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município de
Prado Ferreira, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.4.Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferido pelo Município de Prado
Ferreira e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na
Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

8.5.Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista no subitem
anterior, o Município de Prado Ferreira poderá convocar os demais fornecedores subsequentes
de acordo com a classificação final.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA

9.1.A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA assista o direito a qualquer
indenização, se esta:

9.1.1.Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
9.1.2.Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos

serviços.
9.1.3.Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 8.666/93.
9.1.4.Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou

prazos.
9.1.5.Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado. 

9.2.O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

9.2.1.Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado.

9.2.2.Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
Contrato.

9.2.3.Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.



9.2.4.Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que
sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.

9.3.A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados deverá
ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação
das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

9.4.A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula,
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o
comprovante ao respectivo processo administrativo.

9.5.No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA DA ATA, a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-
se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1.Fica impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o FORNECEDOR que:

10.1.1.Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não assinar a Ata de
Registro de Preços ou celebrar o contrato;

10.1.2.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documento falso;

10.1.3.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

10.1.4.Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e
devidamente justificado;

10.1.5.Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução da ata de registro de
preços ou contrato;

10.1.6.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
10.1.7.De causa à inexecução total ou parcial do Contrato.

10.2.O impedimento de licitar e contratar de que trata o item 10.1. será aplicado da seguinte
forma:

10.2.1.01 (um) ano, nos casos de o fornecedor, que convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato ou entregar documentação exigida para o
certame;

10.2.2.03 (três) anos, nos casos de o fornecedor ensejar o retardamento da execução, ou
deixar de fornecer, injustificadamente, o objeto.

10.2.3.05 (cinco) anos, nos casos de o fornecer comportar-se de modo inidôneo,
apresentar documentação falsa exigida para o certame ou cometer fraude fiscal.

10.3.A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a
assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total da



ata de registro de preços ou contrato, além das demais sanções cabíveis previstas no Artigo 7º
da Lei Federal 10.520/2002, e neste instrumento.

10.3.1. Se o contratado/Detentor da Ata recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o
Município poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de
classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o
caso.

10.4.Para efeito de aplicação da penalidade de multa, considerar-se-á as seguintes hipóteses e
percentual:

10.4.1.0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso injustificado na
execução do objeto;

10.4.2.10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, quando for o caso;

10.4.3.15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou parcela inadimplida
quando não realizado ou não entregue o objeto (inexecução total), ou entrega de
objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

10.4.4.5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou ata de registro de preços
quando não houver a manutenção das condições de habilitação e qualificação
exigidas no instrumento convocatório;

10.4.5.5% (cinco por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços quando
houver o descumprimento de qualquer cláusula que não colida com a previsão de
multa estabelecida nas hipóteses previstas no item 10.4.

10.5.Em caso de atraso injustificado na execução do objeto superior a 30 (trinta) dias, será
considerado inexecução contratual, podendo a Administração Pública Municipal rescindir o
contrato e aplicar as sanções cabíveis.
10.6.O valor de eventual multa aplicada, será descontado, quando houver, do valor da garantia
prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, retido dos pagamentos devidos
pela Administração Pública Municipal ou cobrado judicialmente quando não houver o
pagamento voluntário.

10.7.A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
instrumento e no art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 10.520/02.

10.8. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da
obrigação.

10.9. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a
contratada da responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei



Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Porecatu, com renúncia
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para
o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original na Divisão de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

13.2.A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

13.3.A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios
de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

13.4.Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico nº 58/2023 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as
presentes disposições.

13.5.A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº 58/2023

13.6.Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela



Excelentíssima Senhora Maria Edna de Andrade, Prefeita Municipal do Município de Prado
Ferreira, e pelo Sr(a). ----------, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata
e testemunhas.

                            Prado Ferreira, ..... de....... ................... de 2023.

MARIA EDNA DE ANDRADE
Prefeita Municipal

Contratante

Contratada

WILSON HERBER FILHO
Fiscal da Ata de Registro de Preços

TESTEMUNHAS:

1. Nome:____________________________________CPF_______________________.

2. Nome:____________________________________CPF_______________________.


